RELATÓRIO AO XX CAPÍTULO GERAL

IRMÃO SUPERIOR GERAL E SEU CONSELHO



APRESENTAÇÃO 

Prezados Irmãos:

Apresento-lhes este Relatório que foi elaborado pelos Irmãos do Conselho Geral. Embora os delegados ao XX Capítulo sejam os primeiros destinatários, nós o oferecemos a vocês porque a vitalidade do Instituto depende de todos. É um assunto de família que requer o compromisso dos Irmãos, e pode interessar também aos leigos que têm “um coração marista”.

O Relatório aborda os assuntos cuja animação e realização dependem diretamente do Conselho Geral. Trata-se, sobretudo, do mandato capitular que recebemos em 1993, como Superior Geral e como Conselho.
Não tivemos a intenção de descrever exaustivamente o Instituto. A realidade é mais ampla e variada do que a partilha que realizamos neste Relatório. Há muitas outras realizações no Instituto que avançaram graças às Províncias, às regiões ou às Conferências de Provinciais, em nível de continente. São aspectos que não constam aqui.

Nossa intenção é oferecer, ao Capítulo e a vocês, elementos que permitam avaliar as realizações práticas do mandato capitular. Também desejamos oferecer um instrumento que facilite a reflexão sobre o presente e o futuro imediato de nosso Instituto. 

O documento apresenta o enfoque dos membros do Conselho, levando em conta as prioridades que nos propusemos no início do mandato. Dentro da variedade de sensibilidades, tendências e pontos de vista, presentes entre os que o elaboramos, creio que reúne o parecer geral, embora nem sempre unânime. 

O texto se divide em três capítulos:

· no primeiro descrevemos nosso serviço de animação e governo;

· no segundo fazemos uma avaliação de como procuramos pôr em prática os mandatos e recomendações do Capítulo dirigidos ao Irmão Superior Geral e a seu Conselho;

· o terceiro é uma síntese da nossa visão sobre alguns aspectos fundamentais da vida do Instituto, expressos em três núcleos: sinais de esperança, preocupações e desafios.

· Incorporamos uma CONCLUSÃO na qual expressamos alguns aspectos que, segundo nosso parecer, condicionarão o futuro da vida marista no seu caminho de refundação.

Há um aspecto que não está suficientemente desenvolvido neste relatório: a gratidão. Quero enfatizá-la brevemente nesta apresentação, pois esteve presente em muitos momentos da vida do Conselho Geral, seja depois das visitas às Províncias ou durante a elaboração deste texto.

Agradeço aos Irmãos Provinciais pelo serviço de pastores e sua valiosa colaboração na animação e governo do Instituto.  Pessoalmente senti o apoio e o apreço de todos. 

Obrigado a todos vocês, Irmãos, pelos acontecimentos felizes e pelos avanços que vivemos nos últimos oito anos. São obra de Deus e generosidade de cada um de vocês. Nos momentos de alegria e de cruz senti a força da oração, do apoio e da compreensão de todos.

Obrigado aos leigos que, atraídos pelo dinamismo espiritual de São Marcelino, aceitaram caminhar conosco, dando sentido a suas vidas e partilhando a missão e a espiritualidade marista. 

Obrigado aos Irmãos dos diversos serviços da Administração Geral. Cada um realizou importante e valiosa missão. Às vezes silenciosa e humilde.

Igualmente quero dirigir meu agradecimento especial aos Irmãos Claudino, Gaston, Henri, Jeff, Luis, Marcelino e Pedro; aos Irmãos Yvon, Richard e José Luis Grande. Minha gratidão ao Irmão Seán por seu apoio e proximidade. Foram designados como Irmãos de Comunidade e companheiros de caminhada na missão de animar o Instituto. Agradeço-lhes a dedicação e disponibilidade. Nesses anos, não faltaram situações em que alguns deles assumiram riscos notáveis. Na minha lembrança e gratidão está bem presente o inesquecível Irmão Chris Mannion. O dia 1.º de julho de 1994 e a cidade de Save (Ruanda) continuarão recordando que ele arriscou sua vida por amor e para salvar os que estavam em sério perigo de morte

Queridos Irmãos, ponho em suas mãos um instrumento de trabalho, de reflexão pessoal e comunitária. Não se trata de fazer uma leitura seqüencial, como exposição analítica de um balanço de gestão. Antes, é algo que foi escrito a partir da vida, com seus acertos e limitações. Não se trata de conhecê-lo apenas cerebralmente, mas com o amor com que se olham as coisas da própria família; com a atitude de um coração aberto à fé, à esperança e que busca comunitariamente a vontade de Deus. 

Ao reler estes anos de serviço a partir da meta proposta, considero-os um tempo de graça e de presença do Senhor. Espero que a leitura das páginas que seguem os ajudem a reviver acontecimentos e a encontrar motivos para louvar, dar graças a Deus e a Maria pelo que fizeram entre nós. A tudo isso podem acrescentar outras realidades de suas respectivas Províncias. 

        Também descubrirão as limitações e omissões do Superior Geral e de seu Conselho, as que vivemos como Instituto, as ambigüidades ou a lentidão com que reagimos ante os desafios capitulares que nos pareciam evidentes… Será fácil adivinhar os medos que nos paralisam, os temores que nos assaltam frente ao futuro imediato. Um futuro que está marcado pela falta de vocações, pela defasagem cultural e o afastamento que vivemos em relação à juventude (especialmente a mais necessitada), mas também pelas mudanças necessárias provocadas pela reestruturação, pela abertura aos leigos que desejam compartilhar nossa missão e espiritualidade, pelo desejo de passar de uma vida em comum a uma comunidade de VIDA ... Enfim, um futuro que exige crer em Jesus, de apaixonar-nos por seu Reino e confiar-nos a Maria, nossa Boa Mãe, e a São Marcelino, porque também hoje é escasso o azeite para nossa lâmpada.


Com uma saudação fraterna confio cada um de vocês aos divinos Corações de Jesus e de Maria.

          Seu Irmão,

          Benito

1.
SERVIÇO DE ANIMAÇÃO E DE GOVERNO

1.1
Atas do  XIX Capítulo geral

Foi em espírito de discernimento, de busca comum e orante da vontade de Deus no dia-a-dia de nossas vidas, que os capitulares em 1993: 

· escolheram quatro temas principais : Missão, Solidariedade,  Espiritualidade Apostólica Marista e  Formação;

· aprofundaram esses temas a fim de que nutrissem e orientassem a reflexão, a oração e o compromisso dos Irmãos através do mundo nos anos a seguir;

· aprovaram o Guia da Formação;

· dirigiram  Mensagem a todos os Irmãos do Instituto.
A esses documentos acrescentam-se orientações referentes à animação e ao governo do Instituto: a regionalização, a reestruturação, as finanças, o Conselho geral; bem como  textos mais normativos:  os novos Estatutos das Constituições, os Estatutos e o Regimento do Capítulo geral.

O Conselho geral, no início de seu mandato,  consagrou dois meses para aprofundar, rezar e partilhar esses documentos. Esse longo e indispensável trabalho nos  permitiu:

· começar  a conhecer-nos melhor, a partir de nossos respectivos horizontes culturais, nossas experiências pessoais da vida marista, nossas leituras pessoais desses textos;

· chegar, progressivamente,  a  uma melhor  compreensão coletiva;

· descobrir entre nós as diferenças de sensibilidade e de opinião sobre os aspectos fundamentais da espiritualidade,  da missão e da formação;

· tender a uma visão comum sobre os pontos essenciais dessas orientações.

1.2.
« Plano Pastoral »   do Conselho geral

Uma longa reflexão e troca de idéias permitiram elaborar nosso plano pastoral para a primeira parte do mandato, mediante a formulação de:

· objetivos particulares  para cada um dos 4 grandes temas apresentados pelo Capítulo;

· ações  concretas  a realizar, a partir dos mandatos e recomendações  recebidos;

· calendário de ação.

Formulamos nosso objetivo geral da maneira seguinte : « Viver com audácia e esperança nossa missão de animação, de coordenação e de governo do Instituto, em vista de maior vitalidade (conversão, fidelidade, transformação) em todos os níveis, a partir do Evangelho, das Constituições, dos apelos do mundo e das orientações  do XIX Capítulo geral».

Aqui vão os objetivos particulares que nos fixamos  para cada um dos grandes temas:

Missão 

· Colocar em prática, nas Províncias, nas comunidades  e nas obras, as orientações sobre a missão, definidas pelo Capítulo, a fim de sermos fiéis ao carisma de Marcelino Champagnat:  a evangelização pela educação e o acompanhamento dos jovens, especialmente dos mais abandonados.

· Partilhar a espiritualidade  e a missão maristas com os leigos em espírito de igualdade e de co-responsabilidade, a fim de contribuir  para a missão e para a comunhão, como Igreja, a partir de nossa própria identidade de Irmãos.
Solidariedade 

· Discernir nossa missão, partilhar nossos bens e optar por um estilo de vida  na ótica dos pobres, a fim de assumir pessoal e coletivamente, de forma decidida e sem  equívoco, desde agora, o apelo evangélico à  solidariedade.    

· Partilhar de maneira co-responsável nossos recursos humanos e financeiros, atentos às necessidades das unidades administrativas e de sua missão, a fim de viver e de testemunhar a comunhão e a solidariedade no conjunto  do Instituto.
Espiritualidade Apostólica Marista 

· Cultivar o espírito e a prática do discernimento pessoal e comunitário, a fim de unificar a vida dos Irmãos na experiência do amor de Deus na  vida de cada dia. 

· Promover comunidades abertas ao mundo e comprometidas em aprofundar e partilhar seu carisma, a fim de viver a fraternidade marista como experiência do amor de Deus, aberta à Igreja e solidária com os pobres. 

Formação 

· Continuar a melhorar ou estabelecer estruturas de formação inicial e permanente segundo as exigências e o espírito do Guia da Formação e as orientações do XIX Capítulo, a fim de ajudar cada Irmão e cada jovem em formação a se converter, na dinâmica do mistério pascal e a participar por toda a vida  na missão da evangelização.

· Ajudar os Irmãos a se formarem para assumirem as responsabilidades próprias de nossa consagração e de nossa missão, a fim de serem apóstolos mais eficazes na animação  das comunidades maristas e das comunidades cristãs e educativas onde trabalham.

Governo:  Reestruturação

· Comprometer-nos  a maior colaboração entre as unidades administrativas em níveis interprovincial e regional, podendo conduzir a reestruturações, a fim de promover a vitalidade da missão do Instituto e  a atualidade de nosso carisma.
Os temas do discernimento e dos leigos não foram tratados em separado. Estão incluídos transversalmente  nas grandes prioridades. 

1.3.
Organização do Conselho para responder às tarefas fixadas  pelo Capítulo geral e às exigências do governo e da animação

· «Comissões da animação» 

Essas Comissões de reflexão e de animação foram constituídas em torno dos principais  aspectos da vida do Instituto: Missão, Solidariedade, Espiritualidade Apostólica Marista, Formação e Assuntos Econômicos. Após a Conferência geral, reagrupamos Missão e Solidariedade em única comissão. Essas comissões eram compostas por dois ou três Conselheiros e, em alguns casos, por outras pessoas da Administração geral.

· « Equipes de trabalho » 
Tiveram por objetivo  a animação e o acompanhamento dos assuntos ordinários da administração: Governo, Publicações, Pessoal, Patrimônio espiritual, Estatísticas e Economato geral. 

· « Grupos continentes » 
Sua finalidade era de se debruçar sobre as situações próprias das regiões: África, América Latina, América do Norte, Ásia-Pacífico, Europa.

· «Grupos ad hoc»  
Sua missão foi de responder a necessidades específicas e a curto prazo: « Ruanda », « Hermanitas », « Cuba », « Manual da administração », « Canonização ».

· «Delegações do Superior geral» 
Tiveram o cuidado de acompanhar algumas situações, sobretudo os Centros de Formação e de Renovação: o «Marist International Center» (MIC), o «Marist Asian and Pacific Center» (MAPAC), Ruanda, Congo Oeste,  Colégio Internacional e as sessões de renovação marista (Manziana, Escorial, Terceira Idade). 

· «Comissões  internacionais» 
Seu objetivo foi de responder às recomendações específicas do Capítulo: Conselho dos Assuntos Econômicos, Educação Marista, e Formação. Eram compostas de dois ou três Conselheiros e de seis a oito Irmãos de diversos continentes. Alguns leigos fizeram parte da Comissão Educação Marista.

1.4
Princípios que orientaram nosso estilo de animação e governo

· processo de discernimento para chegar às decisões por consenso;

· animação e coordenação a fim de promover a vitalidade e as iniciativas locais, de   

preferência a atos de governo;

· confiança na capacidade dos líderes das unidades administrativas e disponibilidade de nossa parte para os acompanhar; 

· sermos «Irmãos entre os Irmãos», próximos das realidades do Instituto, favorecendo a escuta, a partilha de informações, os encontros, as visitas;

· preocupação especial pelo acompanhamento dos novos Provinciais;

· respeito aos princípios de co-responsabilidade e de subsidiariedade; 

· busca de visão de conjunto do Conselho geral, em torno do Superior geral, que integre todos os elementos da vida dos Irmãos.
1.5 Reuniões do Conselho geral 

· Reuniões « plenárias »
Tiveram lugar pelo menos duas vezes por ano, geralmente nos meses de janeiro-fevereiro e  junho-julho. Começaram sempre pela partilha dos relatórios das visitas à Unidades Administrativas. A duração foi, ordinariamente, de dois meses. Foram intensas e repletas de dossiês a serem estudados, de temas a refletir, de situações a acompanhar, de decisões a serem tomadas.

· Reuniões « regulares » 

É no decurso dessas sessões que se tratam os temas submetidos pelas Províncias: pedidos de dispensa de votos, nomeação de Provinciais e de responsáveis pelos Centros dependentes do Conselho geral, autorização para construir, vender, comprar... A periodicidade destas sessões foi mensal, na maioria das vezes. Em certas ocasiões aconteceram fora de Roma, aproveitando a presença do Superior geral ou do Vigário e de quatro Conselheiros, mínimo para o quorum, em visita a uma região.
1.6
Visitas às Províncias e Distritos

As visitas às Províncias e Distritos foram um dos meios mais significativos para atingir nossa missão de animação da vitalidade em nível de todo o Instituto. Elas mobilizaram nossas energias e ocuparam a maior parte de nosso tempo.

Para estabelecer a política das visitas, nos inspiramos em consultas feitas junto aos Provinciais no final do Capítulo geral de 1993 e por ocasião da Conferência geral, em 1997. Os objetivos gerais foram refletidos em conselho, depois apresentados a cada Provincial pelo Irmão Benito. Os Irmãos Conselheiros, a seguir, entraram em contato com os  Provinciais em questão para elaborar, em diálogo com eles, o desenrolar da visita, o calendário, os diversos tipos de encontros...

O objetivo principal, além do conhecimento da realidade por nossa parte, foi a animação a partir das orientações do Capítulo geral e do Irmão Benito, sempre respeitando as situações e as diferentes maneiras de tratar os problemas de cada Província ou Distrito.

Todas as unidades administrativas receberam pelo menos duas visitas, e quase sempre em equipe de dois Conselheiros, o que permitiu maior riqueza de percepção, de análise e de animação. Para a primeira visita o Irmão Superior geral por vezes solicitou a colaboração de Provinciais ou ex-Provinciais, de acordo com a abertura prevista no artigo 130.1 das Constituições.

Em várias ocasiões as visitas foram organizadas por regiões (Espanha, Brasil, França, Argentina, Pacífico, Arco Norte, três Províncias do Sul da América Latina), o que permitiu de concluí-las com encontros dos Conselhos provinciais da região, aos quais o Irmão Superior geral sempre assistiu. Em algumas regiões convocamos igualmente encontros agrupando os Irmãos responsáveis pela Pastoral das vocações, com a presença de leigos e encontros por faixas etárias.

(Primeira visita 

Todas as comunidades e obras foram visitadas, cada Irmão teve ocasião de entreter-se com um dos visitantes. Os responsáveis pela animação dos diversos aspectos da vida e da missão das unidades administrativas foram contatados de maneira particular. Atenção especial foi dada às casas de formação. Os encontros com os parceiros leigos foram numerosos em nível dos colégios ou das fraternidades do Movimento Champagnat. Tivemos igualmente, em muitos lugares, contatos com os jovens: alunos, membros de grupos de vida cristã, movimentos maristas, de solidariedade, voluntários, jovens universitários animadores...

(Segunda visita 

Esta visita, mais curta, foi depois da Conferência geral dos Provinciais. Visou sobretudo as estruturas de animação provincial : Conselhos provinciais, comissões diversas, Superiores de comunidade, responsáveis pela pastoral das vocações, pela formação e pelas diversas obras, abrangendo Irmãos e leigos e com freqüência jovens, a partir da dinâmica da refundação.

· Visitas do Irmão Superior geral

Paralelamente  às visitas dos Conselheiros, o Irmão Superior geral visitou bom número de Províncias e Distritos. Esteve presente em ocasiões importantes: Centenários, Congressos, Capítulos provinciais, Assembléias, por vezes enviando um delegado.

· Visitas do Irmão Ecônomo geral

Por sua parte, o Irmão Ecônomo geral organizou diversas visitas para entrar em contato com os Ecônomos das Províncias e regiões, mas também para lhes levar elementos de formação e para acompanhar melhor certas unidades administrativas.

1.7 
Relações com os Provinciais e seus Conselhos 

Este aspecto da animação se expressou de diversas maneiras:

· freqüentes contatos pessoais, estabelecidos pelo Irmão Superior geral, ou pelos  Conselheiros;

· contatos telefônicos no momento das consultas para a nomeação dos novos Provinciais ou outros cargos no seio da Administração geral; 

· encontros anuais de uma semana, por grupos de novos Provinciais, em Roma, nos primeiros meses de seu mandato, ou  antes de começá-lo;

· Boletins periódicos aos Provinciais;

· diversas consultas para organizar as visitas às Províncias ou para outros assuntos;

· encontros com os Conselhos provinciais no começo e no fim de cada visita;

· diversos encontros com grupos de Conselhos provinciais,  no fim de visitas, ou por outros motivos.

1.8  Relações com as Conferências de Provinciais 

A partir de convites ou por sugestão do Irmão Superior geral, ele próprio e alguns membros do Conselho sempre estiveram presentes nos diversos encontros periódicos das Conferências de Provinciais, o que permitiu intensificar os contatos e a partilha.

1.9  Conferência geral

Inicialmente prevista para ser na África (Nairobi), foi realizada em Roma de 12 de setembro a 4 de outubro de 1997, girando em torno do slogan «Agora !», 

Além dos Provinciais e Superiores de Distrito, foram convidados oito jovens Irmãos bem como oito leigos, o que constituiu um acontecimento na história do Instituto ; sua participação deles foi particularmente estimulante.

O objetivo previsto era a questão de colocar em prática as orientações do Capítulo geral de 1993. Cada um dos participantes pôde descobrir quanto a Missão, a Solidariedade e a Formação, em lugar de serem realidades justapostas, encontram coerência a partir da Espiritualidade Apostólica.

No nível da Formação, o tema da Pastoral das vocações centralizou a reflexão. A propósito da Missão, os participantes puderam se pronunciar sobre o recém-elaborado documento «Missão Educativa Marista».

O tema da Reestruturação foi igualmente muito importante; o processo havia sido lançado um ano e meio antes.

A Mensagem central intitulada Apelo à Refundação, lançada pelo Irmão Benito por ocasião da Conferência geral, retomou o convite final da Mensagem do Capítulo geral.
1.10 Comunidade do Conselho geral

Compõe-se do Irmão Superior geral, do Irmão Vigário Geral, dos Conselheiros, do Secretário geral e do Ecônomo geral. No quadro da casa geral, ao lado das outras comunidades, tem ritmo próprio de oração, de trabalho e de lazer.

É um pouco atípica, não por sua expressiva internacionalidade, mas pela itinerância de seus membros, por seus longos períodos de diáspora e por seu ritmo de trabalho durante as plenárias. 

Seu  projeto de vida comunitária versou, entre outros aspectos, sobre o aprofundamento das relações interpessoais, por causa de nossos horizontes culturais tão diferentes, da  tentação natural de nos deixarmos absorver pelo trabalho e de nossos longos períodos fora de Roma.

Privilegiamos a oração comunitária: integração da oração, da vida e da missão, oração marial renovada, criativa. Nosso retiro anual foi vivido em comunidade

As  reuniões comunitárias serviram de ocasião para a partilha, em profundidade, do que somos como pessoas, de nossos sentimentos, de nossa fé.

Não foi fácil equilibrar as longas e pesadas sessões de trabalho com os tempos de lazer e de repouso.

Durante o tempo das sessões plenárias:

· o Irmão Benito  participou regularmente dos encontros dos Superiores gerais;

· tivemos cada ano um fim de semana com os Conselhos dos três outros ramos maristas;

· tentamos reservar tempos de encontro e de partilha com outros Conselhos gerais: Irmãos das Escolas Cristãs e Marianistas ;

· tivemos a preocupação de celebrar quanto possível com as duas outras comunidades da casa geral: a Administração geral e os Irmãos do Colégio Internacional. 

· Fizemos questão de estar presentes junto aos grupos de renovação: 3.ª Idade, na casa geral ou em Manziana, bem como com os Irmãos do San Leone Magno, em Roma.

Alguns acontecimentos marcaram profundamente nossa comunidade e nosso trabalho de animação e de governo:

· a intervenção cirúrgica muito delicada sofrida pelo Irmão Vigário geral, no início de nosso mandato;

· o assassinato de nosso coirmão Chris Mannion, enviado em missão em Ruanda. Consagramos numerosas sessões a respeito de sua eventual substituição. Depois de longos momentos de discernimento, decidimos não substituí-lo e nos organizar de maneira diferente para suprir sua ausência, nas visitas;
· o assassinato do Irmão Henri Vergès;
· a morte súbita do Irmão Yves Thénoz, secretário pessoal do Irmão Superior geral;

· a situação em Ruanda, o acompanhamento dos Irmãos, o assassinato de nossos seis Irmãos ruandeses;

· o assassinato de nossos quatro Irmãos no campo dos refugiados de Bugobe;

· a situação no Zaire-Congo: o acompanhamento dos Irmãos, das comunidades, do Superior do Distrito;

· a preparação da canonização, o acompanhamento deste grande evento para a vitalidade do Instituto.

Reservamos tempo para nos perguntar, e junto conosco muitos Irmãos, o que o Senhor queria nos dizer mediante esses acontecimentos, os apelos que Ele nos lançava, as respostas que esperava de nós e do Instituto em geral.

A circular do Irmão Benito: « Fidelidade à missão em situações de crises sociais »,  ofereceu ao Instituto profunda meditação a esse respeito.

2. AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS MANDATOS E DAS RECOMENDAÇÕES CONFIADOS AO CONSELHO GERAL

2.1.
Espiritualidade Apostólica Marista                                             

« A organização de ações de formação à espiritualidade Apostólica Marista sob a responsabilidade do Irmão Superior geral e de seu Conselho »(E.A.M. n° 35)

O diagnóstico do XIX Capítulo geral a respeito de nossa espiritualidade assinalava que ela não era adaptada à nossa vocação de religiosos leigos de vida ativa. Precisava, além disso, que não era apenas problema relativo à oração, mas à dificuldade para crescer integrando as diversas dimensões da espiritualidade: consagração, apostolado e vida comunitária.
Como  resposta a esse diagnóstico, o Conselho propôs objetivos, visando  atitudes profundas, podendo desencadear processos, consciente de que uma evolução para uma espiritualidade apostólica exigiria tempo e pedagogia adaptada.

O objetivo era convidar cada Irmão a descobrir ou aprofundar uma espiritualidade de encarnação: ver Deus em todas as coisas e as coisas em Deus, ser capaz de ler os sinais da ação providencial de Deus na história, em seus Irmãos, na missão, nas realidades do mundo, nos pobres.

1.
Dinâmica das  « redes lingüísticas » 

O estabelecimento de « redes lingüísticas » pareceu a dinâmica mais apropriada, em coerência com o diagnóstico e os objetivos. Algumas intuições nos levaram a tomar esta decisão:

· Desde Roma a Comissão do Conselho não pode animar diretamente esses processos;

· a espiritualidade apostólica deve ser vivida em relação íntima com a realidade concreta;

· existem nas Províncias Irmãos capazes e entusiastas neste campo;

· as animações devem ser planejadas e realizadas em nível local, para responder melhor às necessidades;

· é necessário atingir o maior número possível de Irmãos.

Formaram-se  três grupos lingüísticos: área anglofônica, área luso-hispanofônica e área francofônica.

Cada uma destas grandes áreas lingüísticas tem à frente um Irmão « Responsável » ou « Coordenador », cuja incumbência principal  é:

· a formação de « rede » na área lingüística de que está encarregado, constituída por um representante de cada unidade administrativa;

· a colaboração com os Provinciais para iniciativas de animação, em ligação com a Comissão do Conselho geral. 

Essa ligação foi garantida por encontro anual de vários dias, em Roma, com a Comissão de Espiritualidade; pela presença desses « Responsáveis » na Conferência geral dos Provinciais;  por diversas comunicações, segundo o caso.

Foi solicitado aos « Coordenadores » de cada rede de consagrar metade de seu tempo a essa tarefa. 

Em algumas regiões os Irmãos membros da « rede » já são excelentes colaboradores dos Provinciais para a animação da espiritualidade.

Essas redes ofereceram os serviços seguintes:

· animação de retiros anuais sobre a Espiritualidade Apostólica Marista;

· organização de encontros de vários dias, programados sobre o tema; foram elaborados programas para sessões de 3, 7, 10 e 15 dias;

· criação de uma Comissão EAM em diversas Províncias e regiões;

· encontros de vários dias com Formadores, Superiores de Comunidades e jovens Irmãos sobre o tema;

· elaboração de material de animação, visando as comunidades, seja sobre a espiritualidade apostólica, a espiritualidade marista ou sobre o Fundador.

2.
Outras estratégias e iniciativas de animação 

Sobretudo nas visitas às Províncias e aos centros de formação, os Conselheiros tentaram:

· motivar e encorajar os Provinciais e seus Conselhos, os Superiores de comunidade e os formadores, conscientes de que os processos são lentos e longos e que devem ser sustentados e acompanhados;

· insistir sobre a importância do testemunho comunitário, como sinal profético que podemos oferecer aos jovens;

· encorajar a prática da « revisão do dia », meio excelente para nos habituar a tomar consciência da presença e da ação de Deus em nossas vidas, de fazer leitura de fé do que acontece;

· incentivar a prática do discernimento comunitário e pessoal e a prática do Projeto de Vida Comunitária e do Projeto de Vida Pessoal;

·  promover a renovação da vida de oração e da partilha de vida e de fé;

· encorajar a peregrinação de solidariedade;

· convidar as  diversas Comissões das Províncias para  trabalhar em coordenação; 

· promover a formação e  a animação de Fraternidades do Movimento Champagnat da  Família Marista como meio, não apenas de partilhar o carisma com os leigos,  mas igualmente de enriquecer nossa própria espiritualidade e de ampliar as possibilidades de apostolado dos Irmãos.

Aproveitamos os diversos encontros com os novos Provinciais, em Roma, a Conferência geral de Provinciais, os encontros interprovinciais no final das visitas..., para insistir sobre esta prioridade e para viver um clima de discernimento.

Um número especial de FMS Mensagem foi preparado, com a colaboração de diversos Irmãos, para favorecer a reflexão e a partilha sobre esse tema.

2.2.
Missão e Solidariedade

     Missão

1.
O Projeto Educativo Marista :  « O Conselho geral organizará uma Comissão Internacional para elaborar um Projeto Educativo Marista » (Missão, 35-1)

A Comissão, inicialmente composta por Irmãos, foi rapidamente integrada por leigos a fim de dar maior coerência à iniciativa, dado que milhares de homens e mulheres partilham com os Irmãos a missão confiada por Marcelino Champagnat.

No primeiro momento, a Comissão consagrou tempo para identificar os núcleos desse futuro documento. Por fim, apresentou o seguinte texto síntese:

«Discípulos de Marcelino Champagnat,

Irmãos e leigos, juntos em missão,

na lgreja e no mundo,

entre os jovens,

especialmente os mais abandonados,

somos Semeadores da Boa Nova

com um estilo marista próprio,

na instituição escolar,

e em outras estruturas de educação.

Olhamos para o futuro com audácia e esperança».

A Comissão lançou uma primeira consulta junto aos Irmãos e aos leigos do mundo marista a fim de recolher convicções, pontos de vista, orientações. Depois da verificação das respostas, e, a partir dos grandes eixos que se tinha fixado, a Comissão começou o laborioso trabalho da redação.

O texto comportou uma dúzia de esboços. Foi submetido às Províncias, particularmente aos Conselhos provinciais ou às equipes provinciais, compostas por Irmãos e leigos. O texto remanejado, a partir das observações recebidas, foi submetido ao parecer da Conferência geral de 1997. 

Depois de feitas as modificações, a partir das reações recolhidas por ocasião da Conferência geral, o texto foi finalmente trabalhado e emendado pelo Conselho geral, em vista de sua aprovação definitiva, da tradução e da publicação.

Não queríamos um texto normativo, mas «inspirador»: reformular, hoje, o sonho de Marcelino: evangelizar os jovens pela educação formal e não formal, com a presença particular junto aos menos favorecidos. Um texto que fosse assumido pelos Irmãos e leigos em parceria, em meio escolar ou em qualquer outro projeto ou estrutura de educação e de evangelização dos jovens.

O documento foi acompanhado por numerosos extratos de documentos maristas das origens e de documentos da Igreja sobre a educação, a fim de favorecer um trabalho pessoal e em equipe de Irmãos e de leigos.

O texto que recebeu o nome de “Missão Educativa Marista – Um projeto para nosso tempo” – foi bem recebido. Era aguardado. Numerosas são as Províncias que estabeleceram programa no intuito de aprofundá-lo em um ou dois anos, no seio das comunidades educativas.

2.
« O Conselho geral e as Conferências regionais organizarão equipes interprovinciais para acompanhar e animar a educação marista » (Missão, 35-2)

A  esse nível, o Conselho geral tem pouco poder. Em contraposição, a vitalidade das Províncias e das Conferências expressou-se nesse domínio. Certos países estabeleceram, há muito tempo, fortes estruturas interprovinciais: Brasil, Espanha... Houve Irmãos que ajudaram outras unidades administrativas a colocar em marcha determinados dinamismos.

Sessões, congressos foram realizados por grupos de Províncias ou por Conferências Provinciais: América Latina (Arco Norte), Brasil, Europa...

Incentivamos a criação de laços entre os responsáveis provinciais pela educação, através de redes eletrônicas, por regiões, a fim de favorecer a permuta de experiências, de documentos de reflexão, de animação. Diversas Províncias criaram sites na internet sobre temas da educação marista e da espiritualidade.

A relação Conselho geral – Conferências dos Provinciais não está clara no que se refere à presença de Conselheiros por ocasião dos encontros e na eventualidade de proposição feita pelo Conselho geral.

Em certas regiões (Ásia, África, Pacífico)  as dificuldades financeiras não permitiram organizar sessões no plano regional.

Solidariedade

1.
« Engajar os Centros de Formação inicial e permanente a incluir, nos seus programas, a formação à solidariedade, com estágios em ambientes pobres e desfavorecidos » (Solidariedade, n° 14-1)

Os responsáveis pelos Centros de Formação refletiram e partilharam com membros do Conselho geral sobre este objetivo com o fim de introduzir as adaptações desejadas.

O centro do Escorial realizou duas sessões na América Latina. A primeira etapa da sessão consistiu em longa experiência de solidariedade.

No Escorial, como em Manziana, o acento é posto sobre a integração pessoal e comunitária das experiências de solidariedade.

As visitas aos centros de Formação, especialmente Noviciado e Pós-noviciado, foram ocasião para insistir sobre as experiências de solidariedade planejadas no decorrer dos anos de formação e seu acompanhamento.

Diversas casas de formação deslocaram-se para bairros populares.

2.
« Empenhar os responsáveis, em todos os níveis, a privilegiar os novos projetos destinados a crianças e  a jovens desfavorecidos » (Solidariedade, n° 14-2)

As  visitas às Províncias, as Conferências de Provinciais, as sessões para os novos Provinciais foram ocasião para insistir particularmente sobre este ponto junto aos responsáveis e aos Irmãos em geral.

O prosseguimento do discernimento das obras é uma etapa indispensável. A Comissão Missão-Solidariedade elaborou alguns documentos sobre o processo de discernimento da missão e das obras, seguindo critérios contidos nos textos capitulares.

Eis aqui algumas iniciativas :

· Documento « Na óptica dos pobres » foi elaborado por um grupo de Irmãos, segundo convicção profunda do documento capitular;

· Número de FMS Mensagem sobre o tema da solidariedade; 

· Maior mobilidade dos Irmãos em torno de projetos missionários interprovinciais e dos projetos de solidariedade, suscitados pelo Irmão Benito e pelos Provinciais;

· Acompanhamento pelo Conselho geral, do projeto de Bugobe junto aos refugiados no Zaire (R.D. do Congo);

· Reforço do Distrito de Ruanda e da Província do Equador pelo Irmão Superior geral;

· Retomada, pelo BIS, do tema do voluntariado leigo, evocado por ocasião da Conferência geral;

· Proposições de oração e de partilha, para o Advento e a Quaresma, oferecidas pelo BIS;

· Mensagem do Irmão Benito sobre os pobres por ocasião da canonização e do Natal de 1999; 

· Documento do Irmão Benito sobre o tema crucial do uso evangélico dos bens.

3.
« A fim de concretizar o compromisso de todo o Instituto com a solidariedade, o Conselho geral deverá criar um Secretariado de Solidariedade, que englobe o atual Secretariado Social, e estabelecer um Fundo de solidariedade com as ofertas voluntárias das Unidades Administrativas » (Solidariedade, n° 14-3)

Após reflexão sobre o documento capitular «Solidariedade», o Conselho geral elaborou o mandato e a política do Secretariado Internacional de Solidariedade (BIS).

Após a avaliação realizada em 1998, potenciamos o Secretariado, com um adjunto e uma secretária.

O Fundo de Solidariedade foi criado, bem como a Caixa de Solidariedade com as contribuições voluntárias das Províncias.

2.3. Formação

1.
Guia da Formação.

O XIX Capítulo geral adotou a proposição seguinte :«A assembléia capitular aceita o Guia da Formação como elemento de nosso Direito Próprio segundo o espírito do cânon 659.2 e nossas Constituições (95.1).» O trabalho da Comissão de Formação no seio do Capítulo concentrou-se no estudo e na discussão do texto final do Guia da Formação. O mesmo Capítulo, em sua Mensagem, propôs o estudo e a colocação em prática do Guia como tarefa importante para o Instituto durante os oito anos vindouros. (Mensagem n. 29). Após o Capítulo geral, a Comissão de Formação do Conselho geral se encarregou da redação final do documento capitular, do acompanhamento, da tradução em quatro línguas, de sua impressão e distribuição.

2.
Comissão Internacional de Formação

No decorrer dos encontros anuais aprofundou vários temas muito importantes com o objetivo de ajudar a reflexão do Conselho geral:

· 1995: proposições para a organização de um Curso de Formação dos formadores, que serviram de base para o encaminhamento do Curso de Valpré;

· 1996: redação do documento : « Desafio da crise das vocações no mundo moderno ». Este texto sugeria proposições de ação a serem assumidas pelo Conselho Geral, pelas Províncias, pelos Distritos e Setores, e pelos Irmãos individualmente;

· 1997: redação do documento : « O desafio das vocações », serviu de ponto de partida para  a animação de dois dias, sobre a Pastoral das vocações e a formação, no decorrer da Conferência geral;

· 1998: o tema foi a formação no Pós-noviciado;

· 1999: recomendações sobre a formação na Segunda etapa do Pós-noviciado e proposições de ação em nível do desenvolvimento e da criação de comunidades de formação, bem como a respeito do acompanhamento e da formação dos Superiores de comunidade;

· 2000: A identidade marista e a perseverança, a partir de uma pesquisa sobre as motivações dos Irmãos que solicitaram indulto para abandonar o Instituto.

3.    Formação dos formadores

Um Curso de formadores foi organizado em Valpré, nos arredores de Lião, de 8 de setembro de 1996 a 22 de julho de 1998. Participaram Irmãos de 27 Províncias, vindos de 20 países repartidos pelos 5 continentes. A organização e o bom andamento deste Curso foram devidos em grande parte à equipe dos formadores. É necessário também ressaltar  a contribuição logística das duas Províncias da França.

4.     Pastoral das vocações

O Conselho geral assumiu a Pastoral das vocações como uma de suas prioridades para a segunda parte de seu mandato. Assim, coordenou e facilitou e muitas vezes animou encontros reagrupando agentes de Pastoral das vocações maristas na América Latina e na Espanha (com a presença de leigos), na África Austral e na África Ocidental. No decorrer das visitas, os Conselheiros acompanharam a aplicação dos planos provinciais da Pastoral das vocações como se pede no Guia da Formação nos números 123 a 131.

5.
Animação em nível das Províncias

«Oficinas» sobre diferentes temas, relacionados com a formação permanente, foram organizadas e animadas por Irmãos do Conselho na África, Austrália, Nova Zelândia, Filipinas, França e Estados Unidos da América.

Um dossiê de animação comunitária, intitulado «Tornar-se adulto em Cristo», foi elaborado por um grupo estabelecido pela Comissão de Formação e distribuído a todas as Províncias e Distritos.

6.   Visita e acompanhamento dos Centros internacionais de formação pós-noviciado e das casas de formação

Visitas foram efetuadas por Conselheiros duas vezes no decorrer do mandato. Além disso, o Irmão Vigário geral acompanhou regularmente o MIC e o MAPAC como delegado do Irmão Superior geral. O Conselho geral seguiu a evolução dos programas do MIC e do noviciado francofônico africano.

O Conselho geral assegurou uma visita anual ao Colégio Internacional de Roma assim como sua animação em certas circunstâncias.

A pedido dos Provinciais interessados, a Comissão de Formação colaborou para a reflexão e a elaboração do programa de estudos e de formação do Escolasticado interprovincial de Belo Horizonte (Brasil).

7.      Sessões de renovação

Os Irmãos Conselheiros encarregados de acompanhar os diversos grupos: hispano-lusofônico, anglofônico e francofônico participaram na organização e na avaliação das sessões de renovação para os Irmãos entre 40 e 55 anos e para os Irmãos de 60 anos e mais.

Uma sessão de renovação, com duração de três meses, o «Marist Family Renewal Group», incluindo participantes dos quatro ramos maristas, teve lugar em Belley (França), em 1998.

8.       Nomeação de um secretário para a formação

Perante a impossibilidade de realizar as tarefas apresentadas pelo último Capítulo, o Conselho geral nomeou um Irmão como Secretário para a formação. Está encarregado a dar continuidade ao trabalho da animação e da coordenação da Pastoral das vocações e da Formação como vem solicitado pelo XIX Capítulo geral.

2.4  Economato geral

As recomendações confiadas ao Irmão Superior geral e a seu Conselho incluíam principalmente a elaboração de um Manual de Funcionamento, a contratação de um analista para a gestão da Administração geral e as medidas necessárias para que as unidades administrativas dependentes financeiramente do Conselho geral adquirissem sua autonomia nos próximos oito anos.

1.
Manual de Funcionamento da Administração geral

O documento foi realizado em maio de 1994 por uma equipe de 4 Irmãos. Compreende um organograma, acompanhado de princípios gerais das políticas administrativas, define a linha de autoridade do pessoal dos diferentes setores, bem como seus recursos financeiros.

2.
Contratação de  um « analista » 

A contratação de um « analista »  para a gestão geral não foi realizada. O economato geral preferiu estabelecer um sistema contábil informatizado confiável, transparente, permitindo a integração de todos os dados financeiros. Uma verificação contábil no quadro de um organismo internacional cujos recursos provêm do mundo inteiro e onde os pagamentos, na maioria dos casos, são efetuados por instituições financeiras externas à Itália, aumenta a complexidade e os gastos de verificação.
3.
Autonomia financeira 

A criação do Fundo de Solidariedade do Instituto em 1995 permitiu atribuir cada ano $500 000 US para aumentar ou criar fundos para as Províncias mais desprovidas de recursos. O economato geral, no que se refere aos diversos fundos internacionais, supervisiona os corretores que foram escolhidos. Além disso, a fim de ajudar certas unidades a protegerem seu patrimônio financeiro, um fundo comum de aplicação, chamado Fundo de Investimento Marista, foi criado. Treze unidades administrativas participam nele.

4.
Conselho Internacional de Assuntos Econômicos

Com referência ao Conselho Internacional de Assuntos Econômicos, as recomendações versavam sobre: a necessidade de criar Fundos, a adoção de uma moeda comum, uma certa uniformidade dos relatórios financeiros, o equilíbrio orçamentário e a escolha de Roma como centro financeiro.

Com a criação do Fundo de Solidariedade do Instituto e o estabelecimento de fundos para as unidades administrativas dependentes de Roma, a prática da contabilização para os fundos foi lançada. 

A partir de 1994, todas as unidades administrativas apreciaram a introdução do dólar americano (US$) como moeda comum tanto para as contas das unidades como para o relatório financeiro anual.

Um novo modelo de apresentação do resumo do relatório financeiro das unidades administrativas foi discutido com todos os ecônomos. Esse novo formato de duas páginas permitiu a elaboração de um primeiro relatório financeiro consolidado do Instituto. Embora reste muito por fazer em certas unidades, um grande passo foi dado.

Em 1994, com o estabelecimento do Fundo de Solidariedade, as unidades administrativas revisaram voluntariamente o «per capita» em função de suas capacidades financeiras. A administração geral necessita de $500 - $550 por Irmão para cobrir as diversas despesas das operações correntes.

Quanto ao fato de saber se Roma “é o centro financeiro mais apropriado para nossas necessidades ”, é evidente que Roma não é centro financeiro de reputação internacional. Nenhuma alternativa foi estudada seriamente até o presente. 

O Conselho Internacional de Assuntos Econômicos, de 1994 a 2000, foi composto por 8 membros. O coração dos trabalhos deste Conselho foram: um Manual de Gestão para os Ecônomos provinciais, a elaboração de nossos critérios éticos de aplicação, a compreensão dos diversos relatórios de nossos gestores de fundos, a coleta de informações financeiras e econômicas ligadas a umas vinte unidades administrativas, a análise do relatório financeiro e do orçamento anual da Administração geral.

O novo Conselho Internacional de Assuntos Econômicos foi reduzido a 5 membros. Seu mandato está centrado na revisão de nossos diversos estatutos e na proposição de um texto adaptado à situação econômica de nosso tempo. Enfim, o pano de fundo de suas reflexões é constituído pelo uso evangélico dos bens.

Com a supervisão de mais de quinze fundos, era imperioso colocá-los ao abrigo de toda penhora. A sociedade «Alma Settlement», criada em Jersey, supervisiona diversos corretores e fundos. Essa sociedade nos garante três níveis de proteção de nossos bens : o Conselho geral nomeia os protetores, os protetores supervisionam os administradores e estes garantem que os corretores investem segundo as orientações dos fundos. Com isso, o Conselho Internacional não tem mais a responsabilidade que podia ter antes. 

5.
Encontros com os Ecônomos provinciais

Enfim, o Capítulo de 1993, pedia ao Ecônomo geral: prever encontros com os Irmãos Ecônomos provinciais; informar regularmente sobre a situação financeira da Administração geral; visitar os Ecônomos provinciais;  integrar ao balanço todas as imobilizações pertencentes à Administração.

O Ecônomo geral organizou reuniões para os Ecônomos provinciais por grupos de língua. Foi convidado para reuniões de Ecônomos locais no Brasil e na Espanha. Animou sessões de formação contábil em Fidji e no Marist International Center (MIC) a fim de rever os princípios contábeis geralmente reconhecidos à luz de nossas exigências maristas. Enfim, diversas visitas individuais junto a Ecônomos provinciais foram realizadas com o objetivo de encorajar, de conhecer os problemas locais e de ver como o economato geral poderia trazer melhor apoio às administrações locais.

Um boletim « ECO-GERAL », publicado três ou quatro vezes por ano, transmite aos Provinciais, Ecônomos provinciais e aos nossos administradores leigos, as diversas informações financeiras da Administração geral. Esse boletim favorece igualmente a formação permanente dos administradores graças a certos estudos de casos e de reflexões sobre os grandes temas econômicos como o orçamento.

As despesas de capital foram o objeto de atenção especial no relatório financeiro. É nosso patrimônio. Todas as imobilizações pertencentes à Administração geral foram recenseadas e contabilizadas.

O conjunto de nossas administrações financeiras locais, no decorrer dos últimos anos, adquiriram maior profissionalismo com a contratação de leigos. A competência deles permitiu a diversas administrações  compreender melhor a realidade econômica e assim ajudá-las a tomar melhores decisões para a missão. Embora o Ecônomo provincial em geral execute menos tarefas contábeis, não deixa de perceber que necessita de formação sólida porque é o responsável, delegado pelo Irmão Provincial e seu Conselho. Essa liderança financeira, essencial para a proteção de nosso patrimônio, só poderá ser exercida por ecônomos competentes e capazes de trabalhar em equipe.

2.5  A Reestruturação                                                                                      
“O XIX Capítulo geral recomenda ao Irmão Superior Geral e a seu Conselho de avaliar a viabilidade das unidades administrativas no Instituto. Se o Superior Geral e seu Conselho, após terem estudado a situação, os objetivos e os critérios da reestruturação, decidirem que a reestruturação é desejável e necessária para certas unidades administrativas, o procedimento seguinte poderá ser útil.” (Animação e Governo do Instituto, n.º 6)

1-  Reflexão e decisão do Conselho Geral



A primeira reflexão do Conselho a respeito desse assunto aconteceu durante a sessão plenária de julho de 1994. A discussão estava centrada sobre a interpretação e a execução da recomendação do Capítulo geral. O fato de não se tratar de um mandato, levou alguns a dar pouca importância a este encaminhamento. Outros eram do parecer de não levar a recomendação do Capítulo para além do estudo da “viabilidade” e da decisão em casos mais urgentes. Outros ainda, considerando o princípio formulado pelo Capítulo a esse respeito: “A reestruturação está fundada sobre a atualidade do carisma de Marcelino Champagnat e sobre o princípio de solidariedade tal como está formulado no Artigo 165 das Constituições”, eram do parecer de dar toda importância a essa recomendação e de envolver todas as unidades administrativas. Apesar da previsão de grandes dificuldades a enfrentar, houve, depois de longas discussões, consenso sobre essa última posição.

Eis as principais razões que nos levaram a tomar a decisão:

· Pôr em prática a solidariedade “ad intra” e o apelo do Capítulo de “quebrar nossas fronteiras provinciais.”

· Não nos contentarmos em achar uma solução para os casos mais urgentes, mas comprometer o Instituto inteiro na busca de novas estruturas para enfrentar o futuro;

· Suavizar as responsabilidades do Conselho em relação aos Distritos  e aos Setores que dependem diretamente dele;

· Permitir que os Distritos e Setores missionários se integrem melhor em sua região, em seu continente e favorecer, desse modo, maior envolvimento dos Irmãos autóctones na implantação do carisma;

· Abrir novas perspectivas de compromisso apostólico a todos os irmãos, sobretudo aos mais jovens;

· Resolver a dificuldade de encontrar responsáveis e animadores para as unidades atuais;

· Além do mais, uma rápida análise da situação do Instituto nos permitiu ver que, em vários casos, a reestruturação já chegava  tarde.

Depois da Conferência geral dos Provinciais (1997), decidimos incluir a Reestruturação entre as prioridades para o segundo período de nosso mandato.

NOTA: Somente a região da Ásia (China, Filipinas, Sri Lanka, Coréia, Índia) não foi convidada a entrar neste processo, por causa das distâncias e das diversidades culturais.  Maior colaboração regional está a caminho nesta parte do mundo marista, em vista das etapas ulteriores de reestruturação.

2-  Os critérios levados em conta para a reestruturação

As linhas principais de nossa reflexão foram apresentadas aos Irmãos Provinciais e respectivos Conselhos em fevereiro de 1996.

Num primeiro momento, por meio dos Conselhos Provinciais, as Províncias foram convidadas a refletir sobre a vitalidade e sua viabilidade no contexto da missão a partir dos seguintes critérios:

· Recursos Humanos suficientes para assumir a missão atual e sua revitalização;

· Ritmo conveniente de renovação dos recursos humanos;

· Número suficiente de quadros, de responsáveis, de animadores;

· Compromissos apostólicos, fontes de vitalidade;

· Impacto social e religioso na sociedade: evangelização dos jovens, justiça social e valores evangélicos;

· moral e a atitude dos Irmãos, face à vida religiosa em geral e à vida marista em particular;

· Autonomia financeira;

· Olhar além das fronteiras provinciais.

Nas numerosas Cartas aos Provinciais e aos irmãos, o Irmão Superior geral insistiu sobre a audácia e a esperança, sobre a necessidade de suscitar dinâmicas novas e sobre a criatividade, a fim de buscar juntos, estruturas de animação e de governo que possam servir melhor a nossa missão no início do século XXI.

3-  A metodologia adotada

Três meios foram adotados para explicar o processo às Províncias:

· Apresentação geral pelo Irmão Benito, no Boletim aos Provinciais, n.º 7, de fevereiro de 1996;

· Apresentação pelos membros do Conselho  geral em suas visitas às Províncias, nos encontros previstos nos calendários das diversas regiões, ou convocadas para esta finalidade;

· Cartas do Irmão Superior Geral a cada um dos grupos de Províncias convidadas a iniciar o processo.

Desejamos que o diálogo fosse  o mais participativo possível. Concretamente quisemos:

· Viver o processo em estreita colaboração com os Irmãos Provinciais e seus Conselhos;

· Organizar a reflexão por grupos de Provinciais, mesmo sabendo que não haveria igual urgência de chegar a decisões de reestruturação. A finalidade era enriquecer a reflexão, torná-la mais objetiva, abrir perspectivas além das fronteiras provinciais e continuar a suscitar atitudes e dinâmicas de solidariedade interna;

· Comprometer todos os Irmãos nas tratativas através de encontros e de informação regular;

· Não tomar decisões senão a partir de propostas feitas pelos grupos de Províncias.

O papel do Conselho geral foi estabelecido com clareza:

· lançar o processo;

· acompanhar as diversas etapas e diligências;

· tomar as decisões finais de acordo com os compromissos apresentados pelos Provinciais e seus Conselhos.

4-  As etapas

Cinco grandes etapas foram previstas:

· Cada Província, cada grupo de Províncias, foram convidados a avaliar sua realidade em espírito de discernimento: a viabilidade de suas estruturas e a vitalidade comunitária e apostólica à luz do carisma; houve pesquisas, consultas, análises.

A partir de sugestões, em vista das pesquisas a realizar junto dos Irmãos e dos Conselhos provinciais, alguns grupos elaboraram instrumentos muito valiosos, em alguns casos com o auxílio de especialistas, para fazer o diagnóstico da realidade. Esses resultados foram muito úteis para outros processos de discernimento e de decisão em várias províncias.

· Os grupos de Províncias, a partir dos resultados da etapa anterior, foram convidados a fazer prova de criatividade, a imaginar vários reagrupamentos possíveis, hipóteses de futuras unidades administrativas, a fim de apresentar um ou dois modelos ao Conselho Geral.

· Uma vez as propostas ratificadas pelo Conselho Geral, cada Província foi convidada a realizar sua reestruturação interna e cada grupo de Províncias a se organizar a fim de prever as dinâmicas e os processos de conhecimento recíproco, de reflexão sobre os objetivos comuns, sobre as estruturas de animação e de governo, e a propor um calendário.

· Conselho geral tomou as decisões finais a respeito da  reestruturação, em fevereiro de 2001.

· As futuras Províncias porão em prática suas diversas etapas internas antes da data da ereção canônica.

5-  O acompanhamento dos grupos de Províncias

Para acompanhar o processo, o Conselho ofereceu orientações gerais (cf. Boletins aos Provinciais, n.º 8: julho de 1996; N.º 11: março de 1999; n.º 12: agosto de 1999 e n.º 13: fevereiro de 2000. Além disso, segundo as necessidades de cada grupo, o Irmão Superior Geral enviou uma série de cartas.

Por outro lado, os membros do Conselho estiveram presentes em todos os grupos, quer para participar na análise dos resultados das pesquisas, quer no momento da reflexão sobre as hipóteses possíveis e naquele da elaboração das propostas a serem submetidas ao Conselho Geral. Em certos grupos a ação do Conselho foi bastante importante na proposta dos encontros e na sugestão de caminhos.

No decorrer da Conferência geral de 1997 pudemos constatar que o processo de reestruturação (seu objetivo, e a metodologia proposta) era apoiado pelos Provinciais.

A diversidade de situações no Instituto justificou os ritmos diferentes. Nós tínhamos estabelecido um calendário. Alguns grupos adiantaram-se a nossas previsões. Houve também necessidade de interpelar a exagerada prudência de alguns.

As dificuldades não faltaram: desconhecimento da situação real no interior das unidades administrativas e nas regiões, desconfiança do processo, falta de clareza, tensões, preconceitos, resistências e medos. Queremos sublinhar o considerável trabalho que isso exigiu dos Irmãos Provinciais e de seu Conselho.

O processo colocou também em evidência a profunda generosidade dos Irmãos, sua disponibilidade e sua confiança, apesar das incertezas, e seu desejo sincero de buscar juntos estruturas para responder com criatividade aos desafios hodiernos.

Fazemos questão de expressar nosso profundo reconhecimento a todos, mas de modo especial aos Irmãos Provinciais e seus Conselhos, por sua dedicação e sua sincera colaboração e disponibilidade.

6-  As decisões do Conselho geral

Ao longo das diferentes sessões plenárias em que refletimos sobre a reestruturação, evoluímos; esclarecidos pela análise das diferentes realidades  abrandamos nosso calendário, ao reconhecer a necessidade de ritmos diferentes, segundo os contextos.

De início tínhamos a esperança de poder efetivar a reestruturação da maior parte das unidades administrativas do Instituto antes do Capítulo Geral de 2001. Reconhecemos em seguida que não era possível. Decidimos, assim mesmo,  tomar todas as decisões antes do Capítulo Geral, mesmo que a maior parte seja posta em prática após 2001.

Várias razões levaram-nos a esta atitude:

· As notáveis diferenças entre as unidades administrativas do Instituto: para algumas a reestruturação era urgente; para outras não parecia necessária em primeira abordagem. Algumas unidades pediam uma decisão rápida, outras não a desejavam ou propunham retardá-la.

· A complexidade de algumas futuras unidades administrativas pedia um certo tempo para que os diferentes processos anteriores à reestruturação fossem vividos serenamente e eficazmente.

· fato de tomar as decisões, mesmo que a realização seja feita depois do Capítulo, nos pareceu pertencer a nossa responsabilidade como Conselho. Não poderíamos deixar ao próximo Conselho a responsabilidade de tomar decisões sobre processos que ele não havia lançado nem acompanhado.

Nota: Um anexo contendo o conjunto das decisões tomadas a respeito da reestruturação será oferecido aos capitulares.

2.6.  A Regionalização                                                                              

1.
Conferências dos Provinciais

Certos lugares do Instituto já têm longa experiência de regionalização:

· revigoramento de laços e atividades interprovinciais nas Conferências de Espanha (criada em 1971), na Conferência do Brasil (nos anos nos 60) e na América Latina (CLAP, criada em 1979), que comporta três subgrupos: “Arco Norte”, “Cone Sul” e “Brasil”.

· A consolidação da Conferência dos Provinciais da Europa (nascida em 1989);

· Conselho geral encorajou o nascimento de outras Conferências regionais;

· funcionamento da Conferência dos Superiores da África e Madagascar, a partir do encontro dos Provinciais e Superiores em torno do MIC (1995);

· funcionamento do Conselho regional do Pacífico (1997);

· encaminhamento da Conferência dos Superiores da Ásia; (1999);

· A única parte do mundo marista sem estrutura regional é a América do Norte (Canadá e E.U.A).

2-  Domínio da formação

· Encorajamento prestado pelo Conselho geral para o agrupamento das casas de formação, nas Províncias do Brasil.

· Encorajamento para que o MIC seja assumido pelos Superiores da África.

· Abertura do MAC nas ilhas do Pacífico: MAPAC (Marist Asian and Pacific Center – Centro Marista da Ásia e Pacífico).

3-  Missão “ad gentes”

· Convite e animação para pôr em ação projetos interprovinciais:

· Europa do Centro e do Leste: missão na Hungria lançada  pelo Conselho geral anterior foi assumida por três províncias: Beaucamps – Saint Genis, Catalunha e Levante;

· Outro projeto na Europa do Leste: as Províncias de Bética, Castela e Hermitage decidiram fundar na Romênia.

· Projeto na Ásia: As Províncias de Filipinas, da China e do Distrito da Coréia começaram nova presença na China interior.

· Na América Latina: acompanhamento da decisão de voltar a Cuba (decisão do Conselho geral anterior) e a nova fundação nas margens do lago de Titicaca, pelas Províncias do Cone Sul.

4.
Numerosas iniciativas regionais

Especialmente nos seguintes campos:

· Educação Marista: “Missão Educativa Marista”.

· Espiritualidade Apostólica Marista: vários encontros, retiros e cursos;

· Formação permanente dos Irmãos e dos Leigos.

3- NOSSA VISÃO DE ALGUNS ASPECTOS DA VIDA 

DO INSTITUTO



Em sessão plenária começamos por identificar os âmbitos da vida do Instituto que são para nós fonte de preocupações. Em seguida evidenciamos os sinais de esperança e os desafios. Esta visão é limitada, porque a fizemos a partir dessas três perspectivas  e porque quisemos colocar em evidência só o que nos parece mais importante.

Os sinais de esperança: São as atitudes, os processos, as tendências que mostram a fidelidade criativa, a vitalidade pessoal, comunitária e institucional, e que são fontes de renovação.

As preocupações: São as fraquezas, as dificuldades, as resistências, os medos, os bloqueios ... que afetam a fidelidade e a vitalidade; tudo o que é um freio à renovação, colocando incertezas  face ao porvir.

Os desafios: São os aspectos, quer pessoais ou institucionais, sobre os quais é importante e urgente agir, ou propor iniciativas, seja para vencer as dificuldades seja para prosseguir os passos já realizados, seja ainda para empreender mudanças necessárias. A maneira de enfrentá-los vai condicionar nosso futuro.

Nota geral:



É difícil medir a extensão de uma afirmação através de todo o Instituto: daí decorre que algumas expressões parecerão aproximativas, outras, contraditórias, pois há aspectos que são vividos positivamente numa parte do Instituto e, negligenciados em outra.

3.1. Identidade                                                                                

1.
Sinais de esperança

· A adesão cada vez mais forte ao Fundador e a seu Carisma, graças a um conhecimento renovado de ambos.

· A alegria de ser religioso irmão marista experimentada por um bom número.

· A unidade no Instituto. Ao mesmo tempo em que há uma aceitação cada vez maior da diversidade, não percebemos sinais de divisão.

· testemunho de nossos últimos mártires despertou e fortificou a consciência da atualidade e da riqueza do carisma para a Igreja e para o mundo.

· fato de ser chamados a partilhar com os leigos, suscitou maior consciência da riqueza e da irradiação de nosso carisma na Igreja.

· Um aprofundamento do sentido de pertença ao Instituto para além das fronteiras e das unidades administrativas, graças às iniciativas de solidariedade, de regionalização e de reestruturação.

· A recente canonização do Fundador suscitou iniciativas, que favorecem melhor compreensão do carisma que ele nos deixou, e um desejo profundo de atualizá-lo nos diversos contextos culturais.

· Os apelos à “fidelidade criativa” suscitaram entusiasmo e audácia.

2.
Preocupações

· As grandes mudanças experimentadas em muitos países (processo de secularização ...) levaram à dúvida sobre o sentido da vida religiosa em nosso mundo. No próprio seio da Igreja não há clareza suficiente sobre a vocação de religioso irmão. Não poucos Irmãos são atingidos  por essa realidade.

· Para muitos há uma falta de visão unificada quanto ao sentido e à finalidade da vocação marista: alguns colocam o acento sobre o aspecto apostólico e alguns o limitam à missão do ensino ou da educação dos jovens; outros insistem sobretudo na dimensão laical; outros sobre a comunidade e o testemunho da fraternidade; outros sobre o fato de sermos consagrados. Alguns privilegiam alguns destes aspectos em detrimento de outros.

· Não aprofundamos suficientemente os aspectos essenciais de nossa consagração e de nossa missão.

· Em geral nos definimos mais pelo que fazemos do que pelo que somos.

· Temos dificuldade em ser sinais legíveis e de situar-nos frente ao mundo de mais a mais secularizado, de evitar a dupla tentação de nos assimilarmos ao mundo ou de vivermos em atitude de desconfiança e de fuga.

· Temos dificuldades em redefinir a dimensão marial de nossa identidade.

· A certos Irmãos custa descobrir seu lugar na Igreja, face ao laicato cada vez mais engajado na diversidade de ministérios.

· Essa situação de confusão e de mal-estar é, em alguns, decorrência do fato de terem uma vida espiritual superficial e pela ausência de formação continuada, provocando verdadeira crise de identidade, que se expressa na perda do entusiasmo pela consagração, pela vida em comunidade e pela missão.

3-  Desafios

· Motivar os Irmãos para que se interessem pela reflexão e pelas ações da vida consagrada, hoje.

· Promover o hábito e as atitudes do discernimento, para distinguir o que é essencial ao nosso carisma e o que é relativo à história, às circunstâncias e às culturas, a fim de fazer adaptações necessárias.

· Recuperar de maneira renovada os valores que nos aproximam do Senhor tais como a oração encarnada, a vida comunitária engajada e o impulso apostólico.

· Favorecer  melhor conhecimento da realidade e contato mais próximo e continuado com os pobres, fazer a experiência fundadora de Champagnat a fim de nos ajudar a encontrar nosso lugar na Igreja e no mundo dos jovens.

· Dar de novo uma identidade coletiva a certas Províncias e Distritos por intermédio de novos projetos apostólicos e de um novo estilo de vida comunitária.

3.2 Espiritualidade apostólica marista             

1- Sinais de esperança

· Os esforços de bom número de Irmãos para melhor compreender e viver a Espiritualidade Apostólica Marista, e a crescente consciência da importância de uma espiritualidade renovada para que seja possível a refundação.

· Os processos de discernimento postos em prática por certas Províncias, como meio de aprofundar os aspectos de nossa vida e de nossa missão, e de tomar decisões nesses dois âmbitos.

· As iniciativas de algumas Províncias em estimular e acompanhar o Projeto de vida Pessoal.

· A criação de novas comunidades, mais flexíveis em suas estruturas, mais abertas aos jovens e mais sensíveis aos novos apelos do mundo e da Igreja abre caminhos de refundação.

· exemplo de nossos Irmãos mártires ajuda-nos a valorizar a vida cotidiana do serviço simples e fraterno como expressão notável do amor de Deus levado até ao heroísmo.

· A criação, em bom número de regiões, das redes de Espiritualidade Apostólica Marista.

· Em muitas Províncias a EAM é prioridade e foram criadas comissões para animá-la.

· Os grandes esforços realizados em muitas Províncias e Distritos, a fim de partilhar a espiritualidade e a missão com os leigos.

· número de leigos, homens e mulheres, que desejam partilhar nosso carisma e nossa espiritualidade, quer nos Centros de educação, quer nas Fraternidades do Movimento Champagnat da Família Marista ou de outros grupos.

· entusiasmo suscitado pela canonização torna mais fácil a proposta de Champagnat como mestre e modelo de espiritualidade, não só para os Irmãos mas também para numerosos leigos.

· Em alguns lugares a colaboração mais efetiva com as outras Congregações Maristas permitiu melhor conhecimento do projeto fundacional de Fourvière e as conotações e particularidades próprias a cada ramo: Padres, Irmãos, Irmãs Maristas e Irmãs Missionárias Maristas.

2.  Preocupações

Os Irmãos, de modo geral, não aprofundaram bastante o lugar central de Jesus Cristo em sua vida; não alimentaram suficientemente  verdadeira paixão “por Ele e por seu Evangelho”.

· A prática do discernimento pessoal e comunitário, o hábito de fazer leitura de fé dos acontecimentos e de confrontar a realidade com a Palavra de Deus, são ainda fracos.

· Existe o perigo em bom número de Irmãos de privilegiar a realização pessoal em vez de se deixar guiar pelo Espírito.

· Somos não raras vezes, vítimas de visão dicotômica da vida espiritual. Não estamos habituados a fazer a experiência de Deus nas realidades de nosso trabalho e de nossa missão. Temos dificuldade em integrar “amor de Deus e do próximo, contemplação e ação”.

· As estruturas de oração nas comunidades apresentam ainda dificuldades: há Irmãos por demais fixados às fórmulas tradicionais enquanto outros recusam qualquer fórmula. Os exercícios de piedade não favorecem, geralmente, a integração da vida. Temos dificuldades de encontrar novos ritmos e de nos adaptar a uma nova maneira de rezar.

· A oração pessoal é seguidamente negligenciada.

· A dificuldade em favorecer a partilha da vida, os sentimentos e os compromissos apostólicos, freiam a capacidade das comunidades de se tornarem lugar favorável ao desenvolvimento da afetividade e do crescimento humano e espiritual.

· caráter marial de nossa espiritualidade é ainda em relação ao ideal apresentado pelas constituições: “Seguir Jesus Cristo como Maria”. Em bom número de Irmãos o caráter marial continua ligado exclusivamente às práticas de devoção. Para outros, as práticas já não são válidas e as abandonaram

· Para um bom número de Irmãos a espiritualidade continua a ser coisa privada. Existem ainda dificuldades para partilhar a espiritualidade, quer nas comunidades, quer com os leigos.

· A dimensão da solidariedade não é suficientemente forte em nossa espiritualidade, e mesmo se há progressos no ponto de vista pessoal, é difícil percebê-los no âmbito comunitário. Nossas comunidades, não são ainda bastante abertas à realidade e solidárias com os pobres.

· Há comunidades que continuam fechadas sobre si mesmas, e não oferecem aos jovens o testemunho da fraternidade.

· Não encontramos ainda os meios de encarnar solidamente nossa espiritualidade nas diversas culturas.

· Custa-nos abrir um diálogo positivo com a cultura atual, sobretudo com a dos jovens.

3.
Desafios

· Ajudar os Irmãos a crescer em sua espiritualidade, pelo discernimento e acompanhamento espiritual.

· Aprofundar o sentido de nossa consagração para que Jesus Cristo e seu Reino estejam verdadeiramente no coração de nossa vocação apostólica entre os jovens.

· Recuperar o lugar privilegiado de Maria em nossa espiritualidade apostólica, sobretudo pela imitação de suas atitudes e uma oração marial renovada.

· Utilizar procedimentos e estruturas comunitárias, flexíveis e exigentes, que favoreçam o desenvolvimento e a integração de todos os aspectos de nossa vida. Renovar paulatinamente a oração comunitária em seu estilo, em suas formas e conteúdos, conectando-a com a vida, o apostolado, a Igreja e com a sociedade.

· Intensificar a partilha da espiritualidade e da missão com os leigos.

· Intensificar os esforços na formação de Irmãos e leigos animadores da espiritualidade e da missão.

3.3.
Missão e Solidariedade

1- Sinais de esperança

· A generosidade e a dedicação que caracterizam a maioria dos Irmãos.

· amor ao trabalho na maior parte dos Irmãos.

· entusiasmo de bom número de jovens Irmãos para o apostolado, seja nas escolas, seja em novos ambientes.

· número de Irmãos que aceitam estilo de vida mais simples, pessoal e comunitariamente.

· A fidelidade dos Irmãos nas situações de crise social, vivida em vários casos até o martírio.

· A generosidade  dos Irmãos e das Províncias face aos apelos do Irmão Superior geral para missões específicas: presença nos campos de refugiados, reforço a comunidades em dificuldade, missões “ad gentes”, contribuições financeiras à caixa de solidariedade ...

· Incremento de novas fundações com projetos específicos em favor dos jovens abandonados.

· Os projetos interprovinciais para novas fundações de missões “ad gentes”: Países do Leste Europeu,  China,  América  Latina ...

· documento “Missão Educativa Marista”: sua elaboração com a colaboração internacional de Irmãos e de leigos, sua acolhida e  aprofundamento em bom número de Províncias.

· progresso do espírito de solidariedade “ad intra” manifestado através da partilha, não só de recursos econômicos, mas também de recursos humanos;

· A criação do Secretariado Internacional de Solidariedade e de ajuda que pôde oferecer para dentro e para fora do Instituto.

· A criação de ONG e de fundações maristas para responder às necessidades das crianças e jovens pobres, em parceria com os leigos.

· compromisso entusiasta dos leigos com a missão marista – professores, educadores, voluntários, membros das “Fraternidades” ou de outros grupos – e o dinamismo que isso suscita nos Irmãos.

· Os jovens atraídos pelo espírito marista nos diversos movimentos organizados pelas Províncias.

· crescimento e espaços, estruturas e projetos para partilhar nossa missão com os leigos.

· A presença de leigos em grande número de comissões provinciais ou à frente de obras maristas.

2. Preocupações

A missão de evangelizar pela educação

· Nós, os Irmãos, somos, não raro, mais profissionais que apóstolos, sobretudo nas grandes obras. Damos muita importância a equipamentos, a programas e a realizações, mas não estamos suficientemente à escuta dos jovens.

· Não damos testemunho suficiente de integração da fé e da cultura em nosso ensino e em nossas vidas, quer no sentido pessoal, quer no sentido comunitário e institucional.

· Temos dificuldade em situar-nos no contexto pluralista ou secularizado. 

· Nas reflexões e na  prática não somos sempre claros, no campo da cultura religiosa, da educação religiosa (enquanto programa) e da catequese (enquanto realidade que reclama ação pessoal).

· Instituto avança, mas ainda não conseguiu “assumir coletivamente de maneira decisiva e sem equívoco o apelo evangélico à solidariedade”, e “engajar-se prioritariamente com os mais pobres”.

· Nós, do Conselho Geral, percebemos certa falta de audácia, talvez por causa do envelhecimento, bem como da  passividade em certo número de Irmãos jovens e adultos.

As obras: 

· No Instituto ainda temos medo de questionar nossas grandes obras, por um processo de discernimento, a partir dos critérios de abertura aos pobres, de evangelização e de transformação social.

· Em algumas unidades administrativas o número dos grandes colégios parece excessivo com relação ao número de Irmãos e à capacidade de animação.

· impacto dessas grandes obras é, muitas vezes, negativo sobre a vida comunitária, a vida espiritual e o equilíbrio humano; gera igualmente conseqüências para a formação dos candidatos e para as possibilidades de renovação.

· Não descobrimos processos capazes de transformar nossas instituições para que sejam formadoras de agentes de justiça e de solidariedade no mundo.

· Faltam-nos Irmãos e leigos preparados precisamente para efetuar a transformação de nossos colégios no sentido das orientações das Constituições  e do Capítulo Geral.

Os leigos:
· Custa-nos gerenciar o pluralismo entre os nossos parceiros leigos, em suas diferenças de motivação e de convicções religiosas.

· Existe ainda entre os Irmãos resistências importantes para viver a parceria com os leigos , para participar de programas comuns de formação, e partilhar responsabilidades. As relações patrão-empregado, algumas atitudes de superioridade por parte de Irmãos, em alguns contextos, não favorecem real partilha da espiritualidade e da missão com os leigos.

· Algumas Províncias não possuem plano global para a formação dos leigos.

· Ainda não encontramos o jeito de comprometer os leigos em projetos de longa duração, fora das instituições escolares.

A Solidariedade:

· Nossa sensibilidade social, diante de milhões de pessoas, sobretudo crianças e jovens, privadas de seus direitos fundamentais pelos sistemas econômicos injustos, não parece suficientemente desenvolvida.

· Em muitos países os pobres não são os beneficiários privilegiados de nosso carisma; a maioria dos Irmãos do Instituto não trabalha nem para o pobres, nem com eles.

· Mesmo que haja progressos, temos medo de fazer escolhas evangelicamente audaciosas para ir aos pobres e partilhar nossos bens com eles.

3. Desafios

· As atitudes, a maneira de sentir, de pensar e agir dos jovens exige de nós novas maneiras de estar presentes entre eles.

· Acompanhar nossos Irmãos que vivem fortes resistências ou dificuldades em relação aos apelos atuais: refundação, transformação de obras, reestruturação, parceria com os leigos ...

· As novas presenças junto aos pobres são exigência da refundação. Como preparar os Irmãos – e as Províncias – para multiplicá-las e assegurar-lhes continuidade, tendo em conta possíveis tensões e conflitos.

· Empenhar-se resolutamente na transformação de certas grandes obras: evangelizar com profundidade, recusar o elitismo, formar jovens solidários.

· Motivar e comprometer maior número de Irmãos e leigos nos projetos para jovens em dificuldade.

· No caso das obras em que os Irmãos estão cada vez menos presentes ou que foram confiadas inteiramente aos leigos: encontrar meios para que elas continuem a desenvolver-se no espírito do carisma marista.

· Continuar acompanhando os leigos nas escolas, nas fraternidades, nos movimentos de jovens, no voluntariado, sobretudo quando diminui o número de Irmãos.

· Proporcionar aos nossos Irmãos  que chegam à aposentadoria,  novas possibilidades de compromisso e novo sopro apostólico.

· Inculturar o carisma Marista nos países de cultura não ocidental.

3.4.
Formação                                                                     

Pastoral das vocações

1. Sinais de esperança

· empenho entusiasta de Irmãos nas equipes de pastoral das vocações.

· Crescente sensibilidade e engajamento de leigos, face à questão da crise de vocações.

· O ressurgimento, embora fraco, de novas vocações em algumas Unidades Administrativas do Instituto.

· A preocupação de várias Províncias em colocar a Pastoral das vocações integrada nas dinâmicas de animação das comunidades e das obras, e os passos dados neste sentido.

2. Preocupações 

· A crise das vocações no Instituto é grave. Em todo o “mundo ocidental” marista não chegamos a ter uma dezena de primeiras profissões por ano, nos cinco últimos anos. As Províncias da Europa (exceto a Espanha) América do Norte e Pacífico, outrora numericamente importantes, tiveram apenas uma primeira profissão cada cinco anos, nos dez últimos anos. Até mesmo as sete Províncias da Espanha que tinham média anual de 1,6 por ano entre 1990 e 1994, caíram para 0,4 entre 1995 e 1999.

· A pastoral das vocações atualmente não parece responder às exigências e à dinâmica de refundação. Muitas vezes é condicionada pelas opções reais da Província (continuar a manter o que existe) e não tem a audácia (ou a possibilidade) de responder às necessidades do futuro.

· Por outro lado, em várias Províncias, a pastoral não leva em conta a realidade dos jovens do mundo de hoje. Custa-nos imaginar novas abordagens. Em geral não trabalhamos com os jovens adultos universitários.

· Em bom número de Províncias a pastoral das vocações não conseguiu se integrar nas demais propostas educativas e nos movimentos de jovens, permanecendo bastante isolada do resto da pastoral eclesial.

· Há Irmãos que, engajados na pastoral das vocações, não conseguem interpelar os jovens para a vida marista e oferecer-lhes acompanhamento adequado às suas necessidades.

· Muitos Irmãos não estão engajados  na Pastoral das vocações por passividade, com receio de partilhar sua vida com os jovens freqüentemente por falta de identidade vocacional clara, ou porque não se sentem preparados. As comunidades temem abrir-se aos jovens.

3.  Desafios

· Tornar eficaz nova pastoral das vocações em dinâmica de refundação. Isso implica para os Irmãos e as Províncias esclarecer a pergunta: “por que queremos vocações?” 

· Formar e nomear responsáveis pela pastoral das vocações e formadores, mesmo nas Províncias onde os candidatos são pouco numerosos.

· A Formação e o acompanhamento dos jovens na etapa do pré-noviciado, considerando a grande diversidade: proveniência social, pertença a culturas minoritárias, maturidade humana, grau de formação religiosa, problemas de personalidade e de família ...

· A adequação da formação e do acompanhamento à idade sempre mais tardia dos candidatos.

· Desenvolver pastoral das vocações junto aos jovens adultos universitários.

· Acolher e formar convenientemente as vocações que, em boa parte do Instituto, provêm de meios populares, como também as vocações vindas de culturas minoritárias.

Formação inicial e permanente

1. Sinais de esperança

· A qualidade humana e a formação religiosa e profissional de grande número dos membros das equipes de formação no Instituto.

· A crescente colaboração interprovincial e inter-regional, no âmbito da Formação: Noviciado e pós-Noviciado.

· A crescente consciência, em alguns Irmãos e em bom número de responsáveis pela animação e governo, da importância da formação inicial e permanente.

· Os deslocamentos de algumas casas de formação para bairros populares.

2.  Preocupações

Pré-noviciado

· Em certos casos: duração insuficiente, programas pouco elaborados, acompanhamento fraco, discernimento insuficiente.

 Noviciado

· Existem noviciados que não conseguiram integrar com equilíbrio os aspectos individuais e os aspectos comunitários, os aspectos espirituais e os aspectos apostólicos. Em alguns deles, os jovens em formação gozam de facilidades excessivas. 

Pós-Noviciado

· A falta de visão unificada, no âmbito das Províncias, sobre a formação a dar durante o Pós-Noviciado, apesar da clareza do Guia de Formação. Não há uma  interpretação comum sobre a formação para a missão.

· Nós, os membros do Conselho geral, constatamos em alguns lugares falta de equilíbrio na formação. Alguns dão demasiada importância à formação profissional; outros preferem privilegiar a formação religiosa. Muitas vezes a formação apostólica é negligenciada ou pouco acompanhada.

· As Províncias experimentam dificuldades em acompanhar os jovens Irmãos depois do noviciado, sobretudo quando deixam as casas de formação. Os pedidos de indulto testemunham isso.

· No Instituto falta-nos consenso referente à formação dos Irmãos para a solidariedade e ao lugar das comunidades de inserção no processo de formação.

· Nossas equipes de formadores são ainda reduzidas e insuficientemente preparadas em alguns setores do Instituto.

Fidelidade e perseverança

· Os compromissos por toda a vida no matrimônio, no sacerdócio e na vida religiosa representam grande dificuldade para muitas pessoas, hoje, inclusive para Irmãos.

· Número inquietante de Irmãos de votos perpétuos pediram indulto para deixar o Instituto. As principais causas são: dificuldades afetivas, relações comunitárias deficientes, fraca compreensão do sentido da consagração, vida espiritual empobrecida ...

· número de irmãos de votos temporários que abandona a Congregação parece-nos demasiado elevado.

· Achamos que o acompanhamento pessoal dos Irmãos nas várias etapas da vida continua fraco na maioria das Províncias.

3. As estruturas e o estilo de vida de bom número de comunidades não ajudam os irmãos, sobretudo quando se encontram em dificuldade.

A formação permanente

· Constatamos um desequilíbrio entre a formação teológica, espiritual, pastoral e a formação profissional. A busca demasiado exclusiva de profissionalismo é um perigo que espreita bom número de irmãos na idade adulta.

· As comunidades, muito freqüentemente, negligenciam os meios ordinários de formação permanente.

· Guia da Formação seguido geralmente no âmbito da formação inicial, não parece receber a mesma atenção na formação permanente. Bom número de Irmãos não tem consciência da importância da formação permanente em nosso mundo em mudança e, sobretudo, para responder às novas necessidades da evangelização dos jovens.

· Formação permanente insuficiente é uma das causas da dificuldade para encontrar líderes em bom número de Províncias.

As estruturas

· Algumas de nossas estruturas de formação não parecem adequadas às novas realidades dos jovens. Algumas vezes essas estruturas são demasiado protetoras, outras vezes, não respondem aos objetivos da formação e favorecem mais a promoção social e profissional. Torna-se, então, difícil responder às novas necessidades e aos novos desafios da vida religiosa.


3.  Desafios

· A formação de Irmãos competentes para as casas de formação e para o acompanhamento dos Irmãos nas comunidades.

· pequeno número de candidatos nas casas de formação e as condições psicológicas criadas por essa situação quanto às relações que possam se estabelecer entre eles, com os formadores e com a Província.

· Tornar possível o equilíbrio e a integração das diversas etapas da formação, por meio de escolha da localização das casas de formação, dos programas de estudos e das dinâmicas oferecidas aos jovens Irmãos.

· Continuar a criar novas comunidades de inserção e de acolhida dos jovens para favorecer processos e dinâmicas de refundação.

· Desenvolver práticas provinciais de colocação dos jovens irmãos para lhes assegurar acompanhamento que os ajude a integrarem-se nas experiências apostólicas e comunitárias.

· Ajudar os jovens irmãos em sua integração harmoniosa na comunidade e no apostolado, especialmente nas Províncias que possuem número considerável de Irmãos anciãos.

3.5
Animação e governo                                                  

1-    Sinais de esperança

Animação e governo do Instituto

· A unidade do Conselho sobre a maioria das grandes orientações do Capítulo Geral e sobre os grandes eixos de animação e governo.

· A competência e a dedicação dos Irmãos responsáveis, a serviço das Províncias e Distritos.

· A “Regionalização” como:

· meio de partilha das experiências e dos recursos humanos em torno dos temas essenciais, como a formação inicial;

· fonte de criatividade, de dinamismo, lugar de reflexão sobre os problemas comuns.

· Os projetos interprovinciais suscitados pelo Conselho Geral e a vitalidade que despertaram em certas Províncias.

· Os esforços consagrados à pesquisa sobre nossas origens.

· A descentralização do governo e o respeito dos princípios de subsidiariedade e de complementaridade.

Gestão e partilha dos bens 

A resposta generosa das Províncias, no financiamento do Instituto através do “per capita” e a contribuição para o fundo de solidariedade  do Instituto.

· Aumento de sensibilidade face às necessidades do Instituto, das Províncias em dificuldade, e dos projetos de solidariedade “ad extra”.

· A crescente  colaboração entre as Unidades Administrativas de um mesmo país

· O bom acompanhamento dado aos pedidos das unidades administrativas em necessidade.

3. Preocupações:

· Dificuldades dentro do Conselho provenientes das  diversidades culturais e de nossas respectivas experiências, para estar de acordo sobre o estilo de animação e de governo e para chegar a critérios comuns sobre certos pontos, sobretudo no concernente à formação, ao uso evangélico dos bens, ao funcionamento no interior do Conselho.

· A dificuldade:

· Em assegurar a seqüência de alguns processos, causada pelas numerosas ausências de Roma.

· Em encontrar pessoas para acompanhar esses processos.

· Experimentamos dificuldades em dar seqüência às visitas, por causa de nosso modo de funcionamento e dos temas a tratar durante as plenárias.

· Dificuldade de encontrar o equilíbrio entre as dinâmicas de animação e as decisões a serem tomadas.

· tempo das sessões plenárias, geralmente demasiado curto em relação aos temas a tratar, não nos permitiu refletir em profundidade certos pontos importantes, de maneira prospectiva e de avaliar algumas situações. 

· Há crescente dificuldade em encontrar Irmãos que tenham a capacidade e experiência para assumir responsabilidades de governo e de animação, em todos os níveis.

Gestão e partilha dos bens 

· A formação dos Ecônomos provinciais tanto no plano profissional como no plano pastoral.

· Faltam critérios comuns a respeito das reservas financeiras das Províncias; existe grande disparidade.

3. Desafios

Animação e governo do Instituto

· Esclarecer melhor a função dos Superiores de comunidade e favorecer estratégias para sustentá-los.

· Tornar claras as relações entre as Conferências dos Provinciais e o Conselho Geral.

· Atualizar periodicamente o modelo de governo geral, a fim de responder aos desafios que surgem.

· Ajudar as novas unidades administrativas a encontrar as melhores estruturas de governo e de animação.

· Encontrar equilíbrio entre o tempo destinado às visitas às Unidades Administrativas e aquele destinado aos encontros regulares e às plenárias do Conselho, para melhor serviço ao Instituto.

· Suscitar nas Províncias e nas regiões estratégias que permitam aos irmãos desenvolverem suas capacidades e adquirirem experiência na animação e no assumir responsabilidades nas comunidades e nas Províncias.

· Encontrar uma boa fórmula para a representatividade no Capítulo geral, tendo em vista as mudanças advindas da reestruturação. 

Gestão e partilha dos bens

· Suscitar nas Províncias maior interesse pela solidariedade e pela partilha dos recursos financeiros;

· Ajudar as Províncias na reflexão sobre o uso evangélico dos bens e sobre a utilização dos excedentes anuais;

· Permitir a viabilidade financeira de algumas novas estruturas postas em funcionamento pela reestruturação;

· Acompanhar melhor os Ecônomos provinciais em sua formação e  missão;

· Assegurar nas Províncias melhor compreensão das questões econômicas, da conservação do patrimônio, da capitalização, dos serviços de saúde, dos fundos de pensão e de outros fundos convenientes conforme  os contextos, em coerência com o espírito da solidariedade e da pobreza evangélica.

3.6. A Reestruturação                                                        

1. Sinais de esperança:

· A vontade de se empenhar no processo de reestruturação e a esperança suscitada em muitos Irmãos;

· Uma nova vitalidade, possível graças aos novos reagrupamentos: a abertura de novos horizontes, a possibilidade de maior variedade de opções apostólicas, de projetos novos, de estruturas novas, de novas relações.

1. Preocupações

· atraso no processo de reestruturação em algumas regiões.

· A organização e o acompanhamento das unidades administrativas complexas, formadas por vários países, comportando várias línguas, e grande número de irmãos e obras.

1. Desafios

· Encontrar modelo de reestruturação que convenha às unidades administrativas da Ásia.

· Evitar o perigo da burocracia nas novas unidades administrativas.

· Ajudar os Irmãos a descobrir as vantagens da reestruturação e de superar as resistências e os medos que existem ainda em muitos.

· Acompanhar as novas unidades administrativas que se formam e favorecer a integração dos Irmãos e o encaminhamento das estruturas de animação e de governo.

     CONCLUSÃO: “Escolha vida”                              

Irmãos: é possível que a leitura deste relatório provoque sentimentos contraditórios: satisfação e alivio por tantos sinais de esperança; angústia e desorientação por tantas preocupações e situações complexas; entusiasmo e determinação por tantos desafios. O Capítulo Geral nos oferece a oportunidade de olhar o passado recente para tomar consciência de nossa realidade.

A Comissão Preparatória do Capítulo nos propôs o slogan: “Escolha vida”. Como os Israelitas no deserto, estamos ante uma eleição fundamental: “Escolhe, pois, a vida, para que vivas com a tua posteridade, amando o Senhor teu Deus, obedecendo à sua voz e apegando-te a ele …” (Deut. 30, 19-20). 

A vida não é tal se não se abre com entusiasmo para o futuro. Convertamos, pois, este Capítulo, num tempo gerador de vida, de fidelidade dinâmica, de audácia e criatividade; num tempo de refundação. O mais importante será lançar o Instituto para o futuro, conscientes de nossas forças e fraquezas, mas contando, sobretudo, com a presença do Espírito, que faz renascer todas as coisas, que realiza maravilhas com aqueles que se deixam guiar por Ele.

É hora de levar a sério a recomendação do Papa na exortação Apostólica Vita Consecrata, assumindo todas as conseqüências: “Repropor corajosamente o espírito de iniciativa, a criatividade e a santidade dos fundadores e fundadoras, como resposta aos sinais dos tempos visíveis no mundo de hoje” (VC, 37).

A luz e a força para assumir os novos desafios nos vêm do Espírito. Somente com ele poderemos responder à missão profética da vida consagrada, cuja incumbência principal é tomar a dianteira, propor sinais do Reino, abrir novos caminhos de missão e ser facilitadores para que outros possam comprometer-se.

Conscientes da responsabilidade que emana desta etapa histórica da vida consagrada em seu conjunto, do próprio Instituto, em particular, o Conselho Geral quer destacar alguns elementos importantes que, a seu ver, condicionarão o futuro da vida marista.
a) Apaixonados por Jesus Cristo e seu Reino

O religioso não tem sentido se não é um apaixonado por Jesus Cristo e seu Reino. O apelo tão insistente à refundação não é outro que o apelo a mobilizar todas as nossas energias para o fundamento de tudo, a voltarmos ao manancial primeiro de toda vida evangélica: Jesus Cristo e seu Reino. No fundo, é o que queremos alcançar com o aprofundamento da espiritualidade apostólica: reencontrar as raízes do seguimento de Jesus, viver a radicalidade evangélica, que não tem de ser espetacular, mas visível e  aliada ao testemunho. É necessário que nossas vidas revelem quem é seu centro, quem é o inspirador de nossos projetos, quem é a meta para a qual caminhamos juntos.

Reconhecemos que neste campo estamos dando passos tímidos. O Capítulo deveria continuar aprofundando esta exigência: como viver hoje a Espiritualidade Apostólica Marista em nossa missão de educadores, de animadores da fé dos jovens, de Irmãos idosos e enfermos, de administradores, de religiosos abertos ao mundo das crianças e dos jovens, a serviço dos pobres, por causa de Jesus Cristo presente, por seu Espírito, no mundo e em cada pessoa.

b) A serviço dos pobres 

A paixão por Jesus Cristo e seu Reino deve manifestar-se pelo amor desinteressado às crianças e aos jovens, especialmente aos mais necessitados. Para ter credibilidade no mundo de hoje, devemos dedicar-nos clara e inequivocamente a serviço dos pobres.

Isso significa voltar à experiência fundante de Champagnat e dos primeiros Irmãos: representar Jesus entre as crianças e jovens, fazer com que se sintam amados por Deus. Isso exige criar as condições pessoais e estruturais permitindo ao Espírito que nos ajude a ouvir sua voz através das necessidades das crianças e jovens.

Institucionalmente demos passos nesta direção, embora bastante limitados. Em todos os lugares onde estamos fazemos o bem e, certamente, somos servidores do Evangelho, direta ou indiretamente. Mas, será que estamos onde devemos estar, a serviço dos que mais necessitam de nós, e com o estilo peculiar que tanto almejava nosso santo Fundador?

Necessitamos, pois, mais tempo de oração, de reflexão partilhada, de relação profunda com as pessoas para descobrir as manifestações atualizadas de nosso carisma fundacional. Teremos que discernir quais são os estilos de vida, as mediações da missão, os gestos e as atitudes inequívocas que mostrarão ao mundo que optamos por aqueles que o próprio Jesus optou: em primeiro lugar os pobres, embora sem exclusões. “Os pobres são evangelizados” é o sinal mais evidente da chegada do Reino de Jesus (Cf. Lc 4, 18 e 7, 22). 

c) Em comunidades de Irmãos que “seguem a Cristo como Maria” (C. 3)

O mundo atual valoriza os testemunhos pessoais, mas se sente particularmente interpelado pelo testemunho das comunidades. Comunidades abertas e flexíveis, mas exigentes, nas quais se dá atenção ao desenvolvimento da afetividade, onde as pessoas vivem relações autênticas, profundas e afetuosas, nas quais se educa o coração em tudo que se refere à consagração.  Comunidades que vivem as atitudes marianas de abertura ao Espírito e ao mundo, de humildade e serviço discreto.

Nossa sociedade, e sobretudo os jovens, necessitam comunidades que dêem testemunho da experiência de sua relação com Deus, da gratidão, da solidariedade e da compaixão, do amor oblativo e universal, inclusive do martírio em casos extremos.

As comunidades religiosas serão evangelicamente significativas no mundo atual na medida de sua comunhão com o meio social que as circunda, mas também na medida de sua capacidade de testemunhar os valores do “Reino de Deus e sua justiça”.

Os processos de reestruturação e as novas Unidades Administrativas que vão se constituindo convidam a desenvolver maior solidariedade entre nós, a abrir os horizontes pessoais e comunitários às riquezas do pluralismo e da internacionalidade.

Isso implica viver a fraternidade não apenas no mais profundo do coração, mas até à ousadia de mudar as estruturas que dificultam a vivência e o testemunho dessa fraternidade. Requer também suscitar comunidades que se interessem por tudo o que preocupa as pessoas, comunidades que testemunhem disponibilidade em relação a Deus e aos homens. 

d) Com os leigos

Todos já o sabemos. Os carismas congregacionais não são propriedade exclusiva dos Institutos. São dons à Igreja em vista do crescimento do povo de Deus e a serviço da humanidade. Uma das características do novo florescimento do carisma marista é sua expansão entre os leigos, que o vivem em seus diversos compromissos de batizados, com seus próprios dons e sensibilidades. 

Esta tomada de consciência por parte dos leigos reclama uma mudança de atitudes de nossa parte, para acolher essa grande variedade de opções que se abrem diante de nós. Teremos que continuar aprofundando nossa realidade própria de religiosos: ser sinal, memória e profecia dos valores do Reino. Mas também será necessário que, Irmãos e leigos juntos, sonhemos nosso futuro e busquemos novas maneiras de viver o carisma que herdamos de Champagnat.

Se realmente continuamos avançando juntos, será necessário superar a situação atual,  na qual o leigo é um “convidado”, a quem é oferecido ocasião de partilhar a espiritualidade e a missão.  Temos que continuar aprofundando nossa comum vocação de batizados e nosso compromisso de viver a espiritualidade e a missão maristas em nossas respectivas vocações. A identidade de cada um se fortificará e enriquecerá, e assim poderemos dar testemunho de uma Igreja de comunhão e de participação.

Queridos Irmãos: “nossa” missão não nos pertence; nós a recebemos de Jesus, como Igreja. De nada valem nossos esforços e desvelos se não somos sustentados e animados pelo Espírito de Jesus. Por isso, ao concluir este Relatório, queremos convidá-los a preparar o Capítulo Geral de 2001 com intensa atitude de fé.

Leiamos e rezemos este Relatório voltados para o Senhor Jesus, que nos chamou. Deixemos que nosso coração vibre por tantas crianças e jovens que necessitam “Irmãos e leigos maristas” que lhes mostrem o quanto Jesus e Maria os amam. Permitamos ao Espírito que nos faça reviver a experiência fundante.

Que as atitudes de confiança em Deus, de humildade e de zelo entusiasta de Marcelino e dos primeiros Irmãos sejam as nossas, a fim de podermos realizar verdadeiramente “a obra de Maria”.
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